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“Embora ninguém possa voltar atrás e fazer um novo começo, 

qualquer um pode começar agora e fazer um novo fim.” 

(Chico Xavier) 

 

INTRODUÇÃO 

 

 história da humanidade, por meio da periodização 

das épocas históricas, permite entender o caminho 

que os seres humanos estão seguindo, e acompa-

nhar sua evolução intelectual e moral em busca da 

construção da harmonia individual e coletiva, que 

engloba tudo ao seu redor, inclusive outras espécies de seres vi-

vos. 

Especificamente sobre a relação entre os humanos e não-

humanos, desde os primórdios até a contemporaneidade, apre-

sentou momentos tanto harmônicos como conflituosos. O trata-

mento despendido pelos humanos a outras espécies – considera-

das, na visão antropocêntrica, de inferiores –, sofreu alterações 

significativas no decorrer da evolução histórica conforme houve 

a ampliação da consciência. 

A 
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Ao longo de toda a história da humanidade existiram sá-

bios, filósofos, pensadores e autores buscando conscientizar e 

apresentar um novo paradigma de tratamento deferido aos ani-

mais, oferecendo a escolha por um caminho de paz entre todos 

os humanos e não-humanos. No entanto, tais movimentos não 

ganharam força; de forma muito conveniente, a humanidade re-

sistiu aos ensinamentos e adotou o antropocentrismo para salva-

guardar seus interesses egoístas.  

Durante todas as épocas, os animais têm sido claramente 

utilizados como instrumentos para a satisfação de necessidades 

humanas nas mais variadas ordens, sendo inegavelmente utiliza-

dos como meios ou instrumentos para alcançar finalidades. Para 

que haja o rompimento desta conveniência, exige-se grandes 

mudanças nas relações e hábitos, já que este novo paradigma, 

com a salvaguarda da ciência, eleva os animais a seres com ca-

pacidade de sentir e perceber o mundo ao redor, o que os des-

vincula de serem como objetos e os torna sujeitos de direito. 

 

I – PRÉ-HISTÓRIA E IDADE ANTIGA 

 

No início, a relação dos humanos com os animais era mo-

vida pelas leis de sobrevivência de forma instintiva e oportu-

nista. Os humanos, que nos primórdios viviam com medo cons-

tante de predadores, capturando animais pequenos e comendo os 

restos, a carniça, que sobrava de outros carnívoros mais fortes, 

começaram a caçar regularmente animais de porte grande, se tor-

nando, gradualmente, o “topo da cadeia alimentar”1. Conforme 

as primeiras civilizações foram surgindo e se desenvolvendo, 

tendo início a vida em sociedade, os animais tornaram-se úteis 

para acabar com o nomadismo, então o homem passou a desen-

volver a criação de animais e agricultura, onde se iniciou uma 

exploração servil com base na crença de que os animais são seres 

                                                   
1 HARARI, Yuval Noah. Sapiens - Uma breve história da humanidade, p. 19. 
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inferiores e devem obediência ao homem2. 

Portanto, a domesticação dos animais acompanha a evo-

lução da humanidade. Há evidências de que a primeira espécie 

domesticada, o Canis lúpus familiaris (cão), teve origem em uma 

seleção natural dos lobos há aproximadamente 15000 anos a.C., 

apesar de alguns autores defenderem que o ser humano e os ani-

mais convergiram em uma mútua domesticação3. Porém, de 

acordo com Harari, a domesticação dos animais se baseou em 

uma sequência de práticas terríveis que só se tornaram cada vez 

mais cruéis com o passar dos séculos4. 

A Revolução Agrícola, inclusive, traz à tona a discrepân-

cia entre sofrimento individual e sucesso evolutivo, já que por 

um lado a domesticação das plantas se encaixa na perspectiva 

evolutiva, porém de outro lado a domesticação dos animais apre-

senta considerações sobre suas experiências individuais5.  

Sobre a percepção de tais experiências individuais de so-

frimento, há cerca de 1550 anos a.C., no Egito, já havia passa-

gens sobre o tema como esta do Livro dos Mortos: “Não matei 

os animais mais sagrados... Nunca afugentei da minha porta o 

faminto... Não sujei a água... Não usurpei a terra... Nunca apa-

nhei com redes os pássaros dos deuses... Sou puro, ó Grande 

Osíris. Sou puro. Sou puro”6.  

Em Israel, desde o século VIII a.C., apareceram profetas 

com discursos em prol da compaixão e ordenando bastar os sa-

crifícios. O filósofo Karl Jaspers denominou este período de “era 

axial”, época em que a ética da compaixão universal substituía 

lentamente a forma de viver de antes, a “era pré-axial”, que tinha 

como traço característico o dualismo bem delineado entre amigo 

de um lado e inimigo de outro. Ou seja, entre 900 a 200 a.C., 

                                                   
2 LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos Animais, p. 18. 
3 REAL, Inês de Sousa. Domesticação, desnaturação e renaturação, p. 159-160. 
4 HARARI, Yuval Noah. Sapiens - Uma breve história da humanidade, p. 102. 
5 HARARI, Yuval Noah. Sapiens - Uma breve história da humanidade, p. 105. 
6 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 47. 
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começava o impulso de superação de todo sacrifício, tanto de 

humanos como de animais não-humanos7.  

Em outras partes do mundo, como na Antiga China, tam-

bém são atribuídas algumas citações em benefício dos animais 

não-humanos, como a de Lao-Tsé: “Tem um coração compas-

sivo para com todas as criaturas”8. Já na Grécia Antiga, duas es-

colas determinavam ideias diversas: Pitágoras estimulava o tra-

tamento respeitoso aos animais, já Platão e seu discípulo Aristó-

teles defendiam a hierarquia social, a escravidão e a inferiori-

dade animal, cometendo o erro da segregação pelo intelecto, 

tanto entre humanos como entre humanos e não-humanos9.   

A Pitágoras, é atribuída a seguinte citação: “Enquanto o 

homem continuar a ser destruidor impiedoso dos seres animados 

dos planos inferiores, não conhecerá a saúde nem a paz. En-

quanto os homens massacrarem os animais, matar-se-ão uns aos 

outros. Aquele que semeia a morte e o sofrimento não pode co-

lher a alegria e o amor”10. Na mesma toada, no Norte da Índia 

Central, Buda Shakyamuni, que viveu entre 566 e 485 a.C., pro-

clamou: “Um homem só é nobre quando consegue sentir piedade 

por todas as criaturas”11. 

Quanto à tradição cristã, bem como outras tradições mo-

noteístas ou politeístas, também testemunharam a narrativa de 

contradições e de esforços de superação na relação dos humanos 

com os animais não-humanos. Conforme o Evangelho de Jesus 

Cristo segundo São Mateus, capítulo 25, 40, há o seguinte enun-

ciado: “Em verdade vos digo: cada vez que o fizestes a um 

                                                   
7 SUSIN, Luiz Carlos. ZAMPIERI, Gilmar. A Vida dos Outros – Ética e Teologia da 
Libertação Animal, p. 169. 
8 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 

amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 54. 
9 SINGER, Peter. Libertação Animal: O clássico definitivo sobre o movimento pelos 
direitos dos animais, p. 274. 
10 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 54-55. 
11 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 57. 
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desses meus irmãos mais pequeninos, a mim o fizestes”12. Per-

cebe-se, portanto, uma verdadeira tendência em se proteger os 

não-humanos, ao mesmo tempo que também se percebe um mo-

vimento de proteção ao “status quo”, de prevalência da superio-

ridade dos humanos em detrimento dos não-humanos, formando 

na Roma Antiga um ordenamento jurídico que considera os ani-

mais como “res” (coisas)13.    

 

II – IDADE MÉDIA E MODERNA 

 

Ainda que já em período histórico diverso, os líderes re-

ligiosos mantêm-se em posições de destaque, tendo vez o chefe 

político e militar árabe Maomé, referência principalmente na re-

gião do Oriente Médio, sendo o profeta fundador do Islão, que 

ensinou: “Uma boa ação feita a um animal é tão digna de mérito 

quanto uma boa ação feita a um ser humano, da mesma forma 

que um ato de crueldade contra um animal é tão mau quanto um 

ato de crueldade contra um ser humano”14. 

A tradição religiosa de que somente os humanos pos-

suem propósito e são merecedores de proteção entra em crise 

também, especialmente, com São Francisco de Assis, frade e 

santo na Itália entre 1182 e 1226. Ele instruía ao povo que Deus 

quer que os humanos ajudem os animais, se eles necessitam de 

ajuda, pois toda a criatura em desgraça tem o mesmo direito de 

ser protegida. Também dizia: “Se existem homens que excluem 

qualquer uma das criaturas de Deus do abrigo da compaixão e 

da piedade, existirão homens que agirão da mesma forma com 

seus companheiros”15, o que, assim como disse Maomé, já 

                                                   
12 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 72. 
13 LEVAI, Laerte Fernando. Direito dos Animais, p. 19. 
14 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 81. 
15 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 85. 
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remete ao paralelismo da violência do ser humano contra ani-

mais e contra outros seres humanos, deixando claro que o adepto 

da violência não se limita aos animais, transcendendo aos de 

mesma espécie.  

No entanto, para São Tomás de Aquino, o humano está 

no topo da pirâmide do ser, havendo uma ordem natural que per-

mite a apropriação do mais baixo pelo mais alto. Utilizando a 

ideia aristotélica, o homem como animal racional pode dispor de 

tudo, sendo que os outros animais não-humanos são irracionais 

e devem servi-lo. Dessa forma, mais uma vez a conveniência do 

antropocentrismo imperava, pois a instrumentalização dos ani-

mais era a lógica vigente16. 

Por sua vez, Leonardo da Vinci, entre 1452 a 1519, um 

renomado cientista, matemático, engenheiro, inventor, anato-

mista, pintor, escultor, arquiteto, botânico, poeta e músico, dizia: 

“Chegará o dia em que o homem conhecerá o íntimo de um ani-

mal. E, nesse dia, todo o crime contra um animal será um crime 

contra a humanidade”17. Assim como ele, Michel de Montaigne, 

um escritor, ensaísta, filósofo, alguns anos mais tarde entre 1533 

a 1592, na França, criticava: “é por um orgulho vão e obstinado 

que nos preferimos aos outros animais”18.  

Tais filosofias e pensamentos são absolutamente impor-

tantes e merecedoras de atenção, por formarem opiniões e tra-

çarem crenças e convicções. Porém, ao Direito, chega-se a um 

momento verdadeiramente relevante; em 1651, há o debate so-

bre o Contrato Social defendido por Thomas Hobbes. Dias ex-

plica que o filósofo contratualista estabelecia a necessidade de 

um pacto para a formação do Estado, sendo que esse pacto exige 

a linguagem. Por isso, Hobbes excluiu os animais do pacto 

                                                   
16 SUSIN, Luiz Carlos. ZAMPIERI, Gilmar. A Vida dos Outros – Ética e Teologia da 
Libertação Animal, p. 88-89. 
17 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 88. 
18 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 92. 
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social, já que era impraticável fazer pactos com os animais, que 

não compreendem a linguagem dos humanos. Para ele, sem mú-

tua aceitação não há pacto social possível e isso significa que o 

estado de natureza e de guerra permanecem entre os humanos e 

os animais após o contrato social. Ou seja, de acordo com o pa-

radigma hobbiniano, um animal irracional está no direito de ata-

car um ser humano, e vice-versa19.  

No entanto, a aptidão linguística não deveria ser a quali-

dade que eleva à supremacia nem a característica que assegura 

direitos, pois todas as formas de vida, ao menos aquelas que não 

estão em risco de extinção pelo processo natural, possuem uma 

inteligência evolutiva para ter uma vida viável20.  

Na mesma época da exclusão dos animais do pacto so-

cial, René Descartes, filósofo, físico e matemático, criou a teoria 

do mecanicismo, valorizando a razão, sendo ela o critério e fonte 

absoluta do conhecimento. Descartes intensifica a visão antro-

pocêntrica, sustentando a ideia de que “os animais se assemelha-

riam às máquinas, por não sentirem dor, serem desprovidos de 

alma e, por isso, não fazia sentido levar-se em conta a sua exis-

tência, salvo para o próprio e exclusivo benefício do ser hu-

mano”21. 

 Nos experimentos de Descartes e de seus seguidores, 

quando os animais reagiam como se sentissem dor, essa reação 

era desprezada, pois era como um som de uma máquina funcio-

nando mal. “Um cachorro gritando, Descartes afirmava, não é 

diferente de uma engrenagem rangendo que precisa de óleo”22. 

É válido entender, consoante Araújo, que o mecanicismo 

pouco mais é do que o eco de uma vastíssima mudança de para-

digmas científicos. O erro de Descartes se encontra na ânsia 

                                                   
19 DIAS, Edna Cardozo. Tutela jurídica dos animais, p. 39-40. 
20 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 343. 
21 FERREIRA, Ana Conceição Barbuda Sanches Guimarães. A proteção aos animais 
e o direito: o status jurídico dos animais como sujeitos de direito, p. 64. 
22 FRANCIONE, Gary L. Introdução aos Direitos Animais: seu filho ou o cachorro?, 
p. 50. 
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sistematizadora; o sistema tinha que ser congruente, sem bre-

chas, daí a radicalidade do mecanicismo cartesiano, instigado 

pela necessidade de esclarecer algumas perplexidades teóricas 

que procediam de proposições tão elementares, como a ideia de 

alma animal23. 

Em contrapartida, Montesquieu, um filósofo social e po-

lítico francês, alguns anos mais tarde, rebatia a lógica cartesiana: 

“Existe algo nos animais além da capacidade de se movimentar. 

Eles não são máquinas; eles sentem”24. Entre os séculos XVII e 

XVIII, multiplicaram-se os estudos que abordam a questão da 

experimentação animal bem como a vivissecção, quase todos em 

tom veementemente condenatório. Araújo comenta que tais prá-

ticas estão progressivamente sendo alvo de oposição, especial-

mente graças a militância do anatomista Jean Riolan II (1580-

1657), que sustentou que a vivissecção além de ser cruel, é cien-

tificamente ilegítima por causa das diferenças anatômicas entre 

a espécie humana e as não-humanas25.  

Outro importante escritor, historiador e filósofo francês 

que também contestava o pensamento de Descartes quanto aos 

animais serem como máquinas privados dos sentidos e conheci-

mento foi Voltaire. Ele questionava a dissecação do animal vivo 

e a descoberta de todos os mesmos órgãos da sensação que existe 

nos seres humanos; como argumentar que a natureza colocou to-

dos estes instrumentos do sentimento animal para que ele não 

possa sentir, sem nenhum objetivo?26 

No entanto, ainda neste período da história, o filósofo 

alemão Kant sintetiza a posição clássica oficial que situa os ani-

mais fora da esfera da moralidade, e, consequentemente, fora da 

esfera das obrigações. O argumento kantiano é de que não há 

                                                   
23 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 84. 
24 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 99. 
25 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 60. 
26 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 101-102. 
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deveres diretos com relação aos animais por não possuírem au-

toconsciência, existindo como meios para um fim, sendo este 

fim o homem. Também, só o homem tem dignidade, por ser ra-

cional, autônomo, livre e autoconsciente. Para ele, os humanos 

têm dignidade e valor em si, valor intrínseco, e os animais têm 

preço, não havendo nenhum problema moral em vender, com-

prar, utilizar, capturar, divertir-se, e sacrificar para o bem do ho-

mem. Ainda, ele afirma que os maus-tratos não são toleráveis, 

mas somente porque a crueldade com os animais se estende aos 

humanos, ou seja, quem maltrata animal, maltrata humanos tam-

bém, sendo esta uma visão antropocêntrica27. 

Então, na Inglaterra, surgem dois grandes expoentes para 

contrapor os argumentos em detrimento dos animais. Especifi-

camente em 1776, o teólogo Humphrey Primatt escreveu o livro 

“Uma dissertação sobre o dever de compaixão e o pecado da 

crueldade contra os animais brutos” propondo a inclusão dos 

animais não-humanos na esfera de consideração moral por se-

rem vulneráveis ao sofrimento e dor. Sua tese central é de que 

as diferenças na aparência são irrelevantes à experiência da dor, 

ou seja, dor é dor, não importa quem a sinta. Isso está fundado 

nos mesmos princípios reconhecidos pela obrigatoriedade de 

respeito aos humanos: à diferença, igualdade, justiça e coerên-

cia28. 

E em 1789, o filósofo moral e jurista Jeremy Bentham 

escreveu o livro “Uma Introdução aos princípios das morais e da 

legislação”, representando uma verdadeira mudança de paradi-

gma. Assim como Primatt, Bentham não se refere a direitos dos 

animais, mas sim ao dever humano de compaixão com todos os 

seres vivos. Ele estabeleceu o princípio da igual consideração de 

interesses como princípio moral básico e afirmava que a senci-

ência era a única característica necessária para a importância 
                                                   
27 SUSIN, Luiz Carlos. ZAMPIERI, Gilmar. A Vida dos Outros – Ética e Teologia da 
Libertação Animal, p. 104-107. 
28 FELIPE, Sônia T. Fundamentação ética dos direitos animais. O legado de Humphry 
Primatt, p. 211. 
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moral29.  

Sobre a senciência prevalecer como argumento no dis-

curso em prol dos direitos dos animais, Real explica: “A capaci-

dade de sofrimento que os animais partilham com o ser humano 

(e até de alguns animais em exteriorizar esse sofrimento) tem 

sido um dos fundamentos para o reconhecimento da considera-

ção ética que lhes é devida”30. 

No entanto, no fim deste período histórico começou a 

Revolução Industrial, e com ela uma produção sem precedentes 

de energia abundante e barata com matérias-primas também 

abundantes e baratas, resultando na Segunda Revolução Agrí-

cola. Nesta época, tanto as plantas como os animais foram me-

canizados, assim como propagara Descartes, e é a partir desse 

momento que se intensifica não só o desconforto físico como 

também o estresse social e a frustração psicológica dos animais, 

criaturas vivas que têm mundos emocionais complexos31. 

 

III – IDADE CONTEMPORÂNEA 

 

Adentrando-se ao período histórico da contemporanei-

dade, inicia-se enfim uma séria de marcos no movimento em 

prol dos animais. De fato, o cientista e naturalista Charles 

                                                   
29 Trecho completo em BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Pró-
ximos - Antologia do amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), 
p. 108: “Poderá chegar o dia em que o resto da criação animal adquira aqueles direitos 
que só a mão da tirania lhe poderia ter retirado. Os franceses já descobriram que a 
negrura da pele não é razão para entregar irremediavelmente um ser humano ao ca-
pricho de um algoz. Um dia poderá reconher-se que o número de patas, a vilosidade 
da pele ou o término do sacrum são razões igualmente insuficientes para entregar um 
ser sensível ao mesmo destino. Que outra coisa deverá traçar a fronteira insuperável? 

Será a faculdade da razão, ou, talvez, a faculdade do discurso? Mas os cavalos ou os 
cães adultos são animais incomparavelmente mais racionais ou comunicativos do que 
um bebê de um dia, uma semana ou mesmo um mês. Mas, supondo que isto não era 
verdade, que importaria isso? A questão não é “Será que podem raciocinar?”, nem 
“Será que podem falar?”, mas “Será que podem sofrer?”.  
30 REAL, Inês de Sousa. Domesticação, desnaturação e renaturação, p. 157. 
31 HARARI, Yuval Noah. Sapiens - Uma breve história da humanidade, p. 351-353. 
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Darwin é um dos precursores, com discursos potentes como: “A 

compaixão para com os animais é das mais nobres virtudes da 

natureza humana” e “A diferença mental entre o homem e os 

animais superiores, por maior que seja, é certamente uma dife-

rença de grau e não de tipo”32. Consoante Araújo, é a revolução 

darwinista a responsável por destruir primeiramente no plano ci-

entífico e, depois, no plano cultural e axiológico, a ideia de dis-

tinção entre criaturas superiores e inferiores33. 

Alguns anos mais tarde, o escritor e pacifista Leon 

Tolstoi, na Rússia, afirmava que “maltratar animais é demons-

trar covardia e ignorância” e “se um homem aspira a uma vida 

justa, o seu primeiro ato de abstinência é deixar de fazer mal aos 

animais”. Mais além, ele declarou: “enquanto houver matadou-

ros, haverá campos de batalha”34. 

E é em 1959 quando a questão da experimentação animal 

ganha espaço e se firma um compromisso com a comunidade 

científica mundial em seguir os princípios de Russel e Burch, os 

três Rs: replacement, reduction e refinement. Replacement sig-

nifica utilizar objetos desprovidos de sensibilidade; reduction 

significa utilizar o menor número de cobaias possível; e refine-

ment significa utilizar procedimentos que não causem sofri-

mento nas cobaias35. Logo em seguida, no ano de 1965, o go-

verno do Reino Unido elaborou um relatório sobre o tema, tendo 

como referência a investigação do professor Roger Brambell so-

bre o bem-estar de animais de produção. Foram, então, enuncia-

das as necessidades mínimas, conhecidas como as cinco liberda-

des: 1- Livre de fome e sede; 2- Livre de dor, ferimentos ou do-

enças; 3- Livre de desconforto; 4- Livre de medo ou estresse; 5- 

Livre para expressar comportamentos naturais. 

                                                   
32 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 119-120. 
33 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 92. 
34 BORGES, Paulo; VELHO, Daniela. Os Animais, Nossos Próximos - Antologia do 
amor humano aos animais (da Antiguidade a Fernando Pessoa), p. 125-126. 
35 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 241-242. 
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Justamente compondo este despertar em prol dos não-

humanos e o grande rompimento de paradigma, em 1970 é cu-

nhado pela primeira vez o termo “especismo” pelo psicólogo bri-

tânico Richard D. Ryder, a mais nova forma de preconceito as-

sim como sexismo e racismo. Sua concepção “designa a prática 

humana de discriminar a dor e o sofrimento dos animais, pelo 

fato de não terem nascido com a configuração biológica da es-

pécie humana”36. Complementando a crítica contra o precon-

ceito entre espécies, no ano de 1973, Arne Naess, um ecologista 

norueguês, formula a tese central da ecologia profunda, dis-

pondo que todas as formas de vida no planeta têm um valor pró-

prio, já que a Terra é um sistema no qual tudo depende de tudo37. 

É a teia da vida, que reconhece o valor intrínseco de todos os 

seres vivos e entende o ser humano apenas como um fio particu-

lar desta teia, onde o equilíbrio e a harmonia entre todas as es-

pécies devem imperar.  

Já no plano do Direito Internacional, alguns anos mais 

tarde, em 1978, é proclamada na UNESCO a Declaração Uni-

versal dos Direitos dos Animais. Trata-se de um verdadeiro 

marco na história, contudo é válido mencionar que não é vincu-

lativa, pretendendo somente sensibilizar os Estados para o pro-

blema da difícil classificação dos animais enquanto possuidores 

de direitos como de respeito, igualdade e existência.38 

Em seguida, um ano mais tarde, conclui-se a Convenção 

Europeia sobre a Proteção dos Animais de Abate. Diante de uma 

sociedade consumidora da carne de animais, é evidente que não 

questiona o abate em si, o que Araújo entende razoável dentro 

da perspectiva antropocêntrica. Pelo contrário, a Convenção 

considera em seu preâmbulo que “o medo, a angústia, as dores e 

                                                   
36 FELIPE, Sônia T. Fundamentação ética dos direitos animais. O legado de Humphry 
Primatt, p. 211. 
37 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 245. 
38 REIS, Marisa Quaresma dos. O papel da ciência na ascensão do Direito Animal e 
no reconhecimento de direitos aos animais – uma perspectiva comparatista, p. 210-
211 
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o sofrimento do animal durante o abate podem ter influência so-

bre a qualidade da carne”, o que demonstra a instrumentalização 

dos animais, desconsiderando a experiência individual da ví-

tima. Ainda assim, é um instrumento normativo que releva uma 

maior consideração ao sofrimento dos animais39. Para que haja 

continuidade no avanço da proteção dos não-humanos, é inques-

tionável a importância de haver tais convenções e pesquisas so-

bre o bem-estar dos animais, mesmo que a finalidade seja de ca-

ráter antropocêntrico.  

De fato, é imprescindível ponderar o significado das nor-

mas, avaliando se as medidas de defesa dos interesses dos ani-

mais são efetivas. Por exemplo, em 1987, a Convenção Europeia 

para a Proteção dos Animais de Companhia dispôs em seu pre-

âmbulo que “o homem tem uma obrigação moral de respeitar 

todas as criaturas vivas”. É interessante a compreensão de Ara-

újo quanto a ideia de proteção contida no título e na redação da 

Convenção, que demonstra por si só um contexto de superiori-

dade da espécie humana quanto as não-humanas; é preferível a 

ideia de respeito, conforme trecho supracitado, no entanto a 

mesma Convenção dita sobre a importância do animal “em vir-

tude da sua contribuição para a qualidade de vida “ e “seu valor 

para a sociedade”. Ou seja, o antropocentrismo enfraquece o di-

ploma tendo em vista o Direito Animal, por mais ambicioso que 

seja na promoção de direitos aos animais40.  

Sucessivamente, é necessário entender que “a percepção 

humana dos animais domesticados com interesse na pecuária é 

diferente da dos animais domesticados para efeitos de compa-

nhia”41. É daí que surge o especismo seletista, que consiste no 

preconceito com apenas algumas espécies, que difere do especi-

smo elitista, que é o preconceito do ser humano com todas as 

espécies não-humanas. Ou seja, cães e gatos obtêm consideração 

                                                   
39 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 105-106. 
40 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 118. 
41 REAL, Inês de Sousa. Domesticação, desnaturação e renaturação, p. 168 
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moral e merecimento de um tratamento melhor enquanto os de-

mais animais não possuem qualquer valor moral, o que é vee-

mentemente criticado por Francione, que define tal comporta-

mento humano como esquizofrenia moral42.  

No entanto, a consideração pelo estatuto moral, jurídico 

e político dos animais se engrandece principalmente após a agi-

tação filosófica causada pelas obras pioneiras de dois expoentes 

do Direito Animal: Tom Regan, representando uma vertente 

mais radical, que reclama a libertação através do reconheci-

mento de direitos subjetivos aos animais, e Peter Singer, repre-

sentando a vertente mais moderada com a simples salvaguarda 

do bem-estar animal, mesmo que em detrimento de direitos in-

dividuais de seres não-humanos, com viés utilitarista.  

Mais especificamente sobre eles, a começar por Peter 

Singer, o autor é um dos mais estudiosos e pioneiros do Direito 

dos Animais. Sua tese da igualdade de consideração de interes-

ses entre humanos e não-humanos é defendida com base na aná-

lise da capacidade de sofrimento. Ou seja, os animais, por serem 

sencientes, merecem a consideração moral.  

Criando um paralelo entre humanos e não humanos, con-

forme interpretação de Araújo sobre a discriminação em “capa-

cidades racionais” e aceitação de qualquer grau de sofrimento 

nos seres discriminados, se poderia chegar à conclusão de que, 

por exemplo, as crianças, os deficientes profundos e os irrever-

sivelmente incapacitados entre os humanos poderiam ser mais 

expostos ao sofrimento do que os da própria espécie (até mesmo 

de outras espécies, inclusive) de forma justificada43. Tal posici-

onamento soa cruel, justamente porque não é a capacidade raci-

onal que prepondera, mas sim a capacidade de sentir.  

Porém, Peter Singer, influenciado pelas ideias de Jeremy 

Bentham, também é adepto do utilitarismo, o que fragiliza o 

                                                   
42 FRANCIONE, Gary L. Introdução aos Direitos Animais: seu filho ou o cachorro?, 
p. 49 
43 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 96-97. 
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respeito pelos direitos e autoriza a frustração de expectativas ju-

rídicas44. De maneira mais clara, Singer segue a vertente do 

“Bem-Estar Animal” ou “Animal Welfare”, cujas noções funda-

mentais são a do tratamento humanitário e da eliminação de 

qualquer sofrimento desnecessário, o que já pressupõe que exis-

tam sofrimentos necessários para alcançar fins humanos. Tais 

fundamentos, portanto, não legitimam os direitos dos animais 

não-humanos, somente agregam um valor ético45.  

Por sua vez, Tom Regan, que tem posicionamento contra 

o utilitarismo, se posiciona a favor do caráter absoluto dos Di-

reitos dos Animais. Ele considera que os animais possuem um 

valor inerente independente de qualquer benefício que possam 

dar aos humanos. Mais além, ele busca a ruptura do sistema de 

exploração institucionalizada dos animais, apresentando a ideia 

de os animais serem sujeitos de uma vida, sendo um fim em si 

mesmos46. Regan segue a vertente do “Abolicionismo Animal” 

ou “Animal Rights”, que propõe a libertação dos animais, con-

siderando seus direitos subjetivos, em especial o direito de ex-

perimentar a experiência do viver. De acordo com o autor: “A 

verdade dos direitos dos animais requer jaulas vazias, e não jau-

las mais espaçosas”47. 

Outro momento marcante para o Direito Animal ocorreu 

em Cambridge, Reino Unido, no ano de 2012, quando aconteceu 

um importante pronunciamento de 26 neurocientistas de diver-

sos países liderados pelo Dr. Philip Low. Tal pronunciamento 

ficou conhecido como a Declaração de Cambridge sobre a Cons-

ciência Animal, da qual advém o texto: “O peso das evidências 

indica que os humanos não são os únicos a possuir os substratos 

neurológicos que geram a consciência. Animais não humanos, 

incluindo todos os mamíferos e as aves, e muitas outras 

                                                   
44 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 120. 
45 RODRIGUES, Danielle Tetü. O direito & os animais: uma abordagem ética, filo-
sófica e normativa, p. 205. 
46 GORDILHO, Heron José de Santana. Abolicionismo animal, p. 71-72. 
47 REGAN, Tom. Jaulas Vazias: Encarando o desafio dos direitos dos animais, p. 12. 
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criaturas, incluindo polvos, também possuem esses substratos 

neurológicos”48. Dessa forma, dispõe Real: “O reconhecimento 

da senciência animal surge assim como um argumento de relevo 

que não pode ser ignorado pela ordem moral”49.  

Quanto aos ordenamentos jurídicos e diplomas interna-

cionais, alguns são mais paradigmáticos na defesa dos animais. 

Por exemplo, na Suíça em 2000, Alemanha em 2002 e Áustria 

em 2004, houve a proteção constitucional aos animais. Quanto a 

proteção civil, ocorreu na Suíça em 2000, na Alemanha em 

1990, na Áustria em 1988 e na Catalunha em 2006. Nos quatro 

ordenamentos, constou-se que animais não são coisas. Já na 

França, a proteção civil ocorreu em 2015 assim como na Colôm-

bia, e em Portugal em 2016, constando que os animais são seres 

vivos dotados de sensibilidade. No Brasil, há alguns Projetos de 

Lei em andamento para alteração. 

Em alguns países se avança no sentido de desfazer o du-

alismo coisa e pessoa, e reconhecer os animais como terceiro 

gênero, nem objeto e nem pessoa, e em outros consagra-os como 

pessoas não-humanas, reconhecendo-os como sujeitos de direi-

tos específicos50. Conclui-se, então, que haverá espaço cada vez 

maior ao Direito Animal no mundo e que a perspectiva dos no-

vos horizontes é otimista. 

 

IV – NOVOS HORIZONTES 

 

                                                   
48 “Nós declaramos o seguinte: A ausência de um neocórtex não parece impedir que 
um organismo experimente estados afetivos. Evidências convergentes indicam que os 
animais não humanos têm os substratos neuroanatômicos, neuroquímicos e neurofisi-
ológicos de estados de consciência juntamente como a capacidade de exibir compor-

tamentos intencionais. Consequentemente, o peso das evidências indica que os huma-
nos não são os únicos a possuir os substratos neurológicos que geram a consciência. 
Animais não humanos, incluindo todos os mamíferos e as aves, e muitas outras cria-
turas, incluindo polvos, também possuem esses substratos neurológicos" 
49 REAL, Inês de Sousa. Domesticação, desnaturação e renaturação, p. 176 
50 REIS, Marisa Quaresma dos. O papel da ciência na ascensão do Direito Animal e 
no reconhecimento de direitos aos animais – uma perspectiva comparatista, p. 221 
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O Direito é uma tradução dos interesses da coletividade, 

por isso é relevante debater quais concepções devem ser supera-

das no decorrer do tempo e dos períodos históricos, já que a so-

ciedade segue em constante evolução moral e científica. Quanto 

ao Direito dos Animais, inserido como ramo do Direito, esse de-

pende crucialmente de esforços generalizados de informação e 

de educação para que haja uma tomada de consciência quanto às 

situações em que os animais são colocados em posições de vul-

nerabilidade e de sofrimento e, mais além, para que haja uma 

percepção da insustentabilidade moral da instrumentalização 

sistemática dos interesses dos não-humanos aos interesses dos 

humanos51. 

As conclusões de que muitos animais são dotados de 

consciência, capazes de sentir emoções e desejos, além de ter 

memórias, trouxeram novas questões ao Direito, impulsionando 

legisladores e magistrados a adotarem abordagens jurídicas ino-

vadoras face à dimensão jurídica dos animais. Inclusive, é cres-

cente o número de decisões judicias ao redor do mundo em be-

nefício dos animais, sendo melhor ainda a perspectiva para os 

próximos tempos. 

Fruto destas alterações sociais, como também a necessi-

dade de estudo do tema, já surgiu em alguns pontos e continua 

surgindo ao redor do globo a nova disciplina jurídica nas Facul-

dades e Universidades, o Direito Animal. A Ciência Jurídica de-

verá continuar se adaptando aos novos conhecimentos e convic-

ções que a humanidade adquiriu, não podendo se estagnar, mas 

sim acompanhar e se adequar aos padrões novos e ao avanço da 

ciência52. 

A atribuição de direitos a nascituros, a incapazes e a en-

tes coletivos, por exemplo, demonstra que o reconhecimento so-

cial de interesses relevantes é decisivo na atribuição de direitos. 
                                                   
51 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 15. 
52 REIS, Marisa Quaresma dos. O papel da ciência na ascensão do Direito Animal e 
no reconhecimento de direitos aos animais – uma perspectiva comparatista, p. 210-
213 
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Para Araújo, os não-humanos possuem interesses relevantes 

igualmente como interesse em nascer, em sobreviver, experi-

mentar bem-estar e não sofrer violência53. No entanto, há uma 

timidez no progresso jurídico do Direito dos Animais, o que é 

pauta de rigorosas críticas, principalmente por quem é simpati-

zante da causa animal ou mesmo pelos defensores dos animais. 

Com a cobrança insistente desse grupo social e a consequente 

integração e participação nos meios onde se promovem as mu-

danças efetivas, há uma perspectiva de melhora para o futuro.  

Inclusive, nos novos horizontes há espaço para outras 

preocupações éticas mais sutis como a questão da esterilização 

de animais de companhia. Tal questão têm permanecido abaixo 

das preocupações bem-estaristas e, impressionantemente, 

abaixo também dos abolicionistas54. Com a consolidação do Di-

reito Animal, cria-se espaço para o debate quanto a exploração 

dos não-humanos como propriedade, inclusive no âmbito das es-

terilizações indiscriminadas. 

Para além dos animais de companhia, o futuro aguarda a 

superação do especismo seletista. Inovações como a carne 

limpa, denominada assim por alusão a energia limpa, é mais uma 

das alternativas para cessar com o sofrimento dos animais de 

produção para consumo. A carne limpa é uma carne de origem 

animal, porém cultivada em laboratório e sem envolver a morte 

de animais, consistindo apenas na reprodução de células55. 

Também, um desafio a ser superado no decorrer dos pró-

ximos anos pela sociedade é encontrar a compatibilidade entre o 

Direito Animal e os interesses econômicos, que muitas vezes se 

conflitam. Novos e bons hábitos vêm sendo implementados em 

prol dos não-humanos, e os costumes e normas vão se modifi-

cando e se alastrando em benefício dos animais. Dessa forma, 

com a modificação paulatina de consciência e com a ideologia 

                                                   
53 ARAÚJO, Fernando. A Hora dos Direitos dos Animais, p. 172. 
54 REAL, Inês de Sousa. Domesticação, desnaturação e renaturação, p. 166 
55 Disponível em: <https://cleanmeat.org/>. Acesso em: 05 out. 2018. 
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pró-animal sendo incorporada por via legislativa e judicial, é 

possível vislumbrar novos horizontes promissores aos não-hu-

manos.  

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que é sempre tempo de recomeçar, mesmo 

que de forma gradativa, mas progressiva. Uma vez que a ciência 

evoluiu assim como a moral, é tempo de corrigir equívocos mi-

lenares, parando de subjugar o valor intrínseco dos animais ao 

seu valor instrumental. Os animais já possuem direitos naturais 

reconhecidos pela sociedade, independentemente do reconheci-

mento pelo Direito positivo, que inclusive não deve desprezar e 

sim respeitar tal posicionamento, já que é a sociedade quem faz 

o Direito. Também cabe ao Direito procurar responder a deman-

das, aprimorando soluções, que é sua própria razão de ser.  

É claro que a moralidade ainda tem muito a aprender, e 

o Direito sendo seu reflexo, também tem um longo caminho de 

desenvolvimento. É necessário uma consolidação e clarificação 

da lei, buscando acabar com as exceções e conceitos vagos que 

podem prejudicar os não-humanos. Inclusive, mesmo que os ar-

gumentos de defesa aos animais sejam de caráter antropocêntri-

cos, desde que protejam efetivamente os animais, não há pro-

blema algum, pois servirá como um ensaio de ética e compaixão. 

O Direito dos Animais é a marca do respeito. Há que se 

trilhar esse caminho de evolução, no entanto sem se descuidar 

de que os humanos também são parte dessa proteção. Ou seja, o 

discurso em prol dos animais não deve se nutrir de radicalismos 

ou fundamentalismos que destoam do equilíbrio e coexistência 

entre espécies.  

Ainda que a legislação demore a chegar ao ideal espe-

rado pelos abolicionistas, o ordenamento jurídico deve continuar 

prosseguindo, assim como progredindo, no sentido de endurecer 

leis penais, alterar leis civis e garantir mais direitos aos animais, 
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mesmo que de caráter bem-estarista. Para os não-humanos que 

aguardam o momento do fim da exploração e crueldade, o im-

portante é a não-estagnação, o otimismo e a educação com cons-

cientização. 
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